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Verbete Sumular 

 
Súmula da Jurisprudência Predominante do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro n. SN1  
Fonte: DGCON e DJERJ.  

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
STF confirma envio para primeira instância de ação penal de ministro 
aposentado do STJ  
O Plenário negou provimento aos agravos regimentais na Ação Penal (AP 552) e 
no Inquérito (INQ 2811) apresentados pelo ministro aposentado do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) Paulo Medina e outros acusados contra decisão 
monocrática do ministro Gilmar Mendes, que determinou a remessa dos autos à 
Seção Judiciária do Rio de Janeiro em razão da perda da prerrogativa de foro 
assegurada constitucionalmente aos magistrados. Na sessão desta quinta-feira 
(22), foi determinada a imediata baixa dos autos à Justiça Federal fluminense, 
vencido o ministro Marco Aurélio. 
 
O ministro Gilmar Mendes determinou a baixa dos autos com base no 
entendimento firmado pelo STF a partir do julgamento das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs 2797 e 2860), nas quais a Corte declarou a 
inconstitucionalidade dos parágrafos 1º e 2º do artigo 84 do Código de Processo 
Penal (CPP), que estabeleciam prorrogativa de foro para ex-detentores de cargo 
público por ato de improbidade administrativa (Lei 10.628/2002). Com a decisão, 
as ex-autoridades passaram a ser julgadas pela instância judicial competente, de 
acordo com a natureza do ato. 
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O relator enfatizou a conclusão, na sessão de hoje, do julgamento dos Recursos 
Extraordinários (REs 546609 e 549560), nos quais foi decidido que os 
magistrados que se aposentam perdem a prerrogativa de foro. “Considerando o 
decidido nos REs 549560 e 546609 nesta data, pelo Plenário, e reafirmando a 
orientação jurisprudencial, é o caso de negar-se provimento aos agravos 
interpostos”, afirmou o ministro Gilmar Mendes. 
 
Leia mais... 
 

STF nega prerrogativa de foro a desembargadores aposentados 
O Plenário negou provimento a dois Recursos Extraordinários (RE 546609 e RE 
549560) interpostos por desembargadores aposentados que pretendiam o 
reconhecimento do direito ao foro por prerrogativa de função após a 
aposentadoria. Nos dois casos, a decisão foi por maioria. 
 
O RE 549560, cujo julgamento iniciou-se em maio de 2010 e foi suspenso para 
aguardar a composição completa da Corte, foi interposto por um desembargador 
aposentado do Estado do Ceará que respondia a ação penal por supostos delitos 
praticados no exercício da função. 
 
Devido à prerrogativa de foro, a ação penal foi instaurada pela Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). Após a jubilação do desembargador, o relator 
da ação remeteu os autos à Justiça Estadual do Ceará. Em situação semelhante, 
no RE 546609, um desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios (TJDFTO) respondia, também no STJ, a ação penal por suposta 
participação em esquema para a liberação de preso acusado de tráfico de drogas. 
Com a aposentadoria, o STJ remeteu os autos à Justiça Criminal de primeiro grau 
do DF. 
 
Nos recursos ao STF, as defesas dos dois desembargadores pretendiam o 
reconhecimento do direito a que as ações penais continuassem a ser julgadas 
pelo STJ. A alegação principal era a de que o cargo do magistrado, de acordo 
com o inciso I do artigo 95 da Constituição da República, é vitalício. Isso garantiria 
ao magistrado a vitaliciedade mesmo após a aposentadoria e, consequentemente, 
o direito à prerrogativa de foro no julgamento de casos ocorridos no exercício da 
função de magistrado mesmo após o jubilamento. 
 
O relator dos dois REs, ministro Ricardo Lewandowski, reiterou o voto proferido 
em 2010 no sentido de que a prerrogativa de foro somente se aplica aos membros 
ativos da carreira. “A vitaliciedade dos magistrados brasileiros não se confunde, 
por exemplo, com a ‘life tenure’ garantida a certos juízes norte-americanos, que 
continuam no cargo enquanto bem servirem ou tiverem saúde para tal”, assinalou. 
“Para nós, no entanto, os juízes podem ser afastados do cargo por vontade 
própria, sentença judiciária, disponibilidade e aposentadoria voluntária ou 
compulsória”. 
 
A prerrogativa, segundo o ministro Lewandowski, não deve ser confundida com 
privilégio. “O foro por prerrogativa de função do magistrado existe para assegurar 
o exercício da jurisdição com independência e imparcialidade”. Num paralelo com 
a imunidade dos parlamentares, seu voto assinala que se trata, antes, de uma 
garantia dos cidadãos e, só de forma reflexa, de uma proteção daqueles que, 
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temporariamente, ocupam certos cargos no Judiciário ou no Legislativo – ou seja, 
“é uma prerrogativa da instituição judiciária, e não da pessoa do juiz”. 
 
Seu voto foi seguido, nos dois recursos, pelos ministros Rosa Weber, Cármen 
Lúcia, Joaquim Barbosa, Ayres Britto, Marco Aurélio e Celso de Mello. Ficaram 
vencidos, no RE 549560, os ministros Eros Grau e Menezes Direito (que 
participaram da primeira sessão de julgamento, em 2010) e Gilmar Mendes e 
Cezar Peluso. No RE 546609, ficaram vencidos os ministros Dias Toffoli, Gilmar 
Mendes e Cezar Peluso. O ministro Luiz Fux, que participou do julgamento 
quando integrante da Corte Especial do STJ, estava impedido. 
 
Leia mais... 
 

Arquivada ADI contra lei revogada sobre cotas no RJ 
O ministro Celso de Mello julgou prejudicada a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 3197) ajuizada, em 2004, pela Confederação Nacional 
dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen) contra a lei fluminense (Lei 
4.151/2003) que instituiu o sistema de cotas (ou de reserva de vagas) para o 
ingresso nas universidades públicas estaduais. 
 
O relator da ADI constatou que a lei foi revogada cinco ano depois de sua edição 
pela Lei 5.346/2008, o que resulta na prejudicialidade da ação por perda de 
objeto. “Sendo esse o contexto, entendo aplicável, à espécie, o magistério 
jurisprudencial desta Suprema Corte, cujas reiteradas decisões, no tema, têm 
reconhecido a ocorrência de prejudicialidade da ação direta, quando, após o seu 
ajuizamento, sobrevém a cessação da eficácia das normas questionadas em 
referido processo objetivo, como sucedeu no caso”, salientou o decano do STF. 
 
O ministro lembrou que o arquivamento da ADI não impedirá o STF de analisar a 
“controvérsia impregnada de altíssimo relevo constitucional” nela invocada, ou 
seja, a constitucionalidade de programas de cotas étnicas ou do sistema de 
reserva de vagas como instrumento concretizador de políticas públicas de ação 
afirmativa.  
 
Isso porque já se acham em curso, com julgamento iminente, a ADPF 186 e o RE 
597285, ambos de relatoria do ministro Ricardo Lewandowski; e ainda a ADI 3330, 
de relatoria do ministro Ayres Britto, cujo julgamento já foi iniciado, sendo 
interrompido por um pedido de vista do ministro Joaquim Barbosa. 
 
Quanto ao pedido de aditamento feito pela Confenen – no qual requereu que a 
ADI 3197 não fosse extinta por perda de objeto, mas houvesse a substituição do 
pedido de declaração de inconstitucionalidade da Lei 4.151/2003 pela Lei 
5.346/2008, ora em vigor – o relator o indeferiu. 
 
Segundo o ministro Celso de Mello, também de acordo com a jurisprudência do 
STF, tais pedidos só podem ser acolhidos antes da requisição de informações ao 
órgão estatal do qual emanou o ato normativo impugnado. 
 
“No caso, a requisição de informações foi determinada em 08/06/2007, sendo 
certo que a autora protocolou o pedido de aditamento somente em 30/06/2011. A 
sequência cronológica que venho de mencionar faz incidir, na espécie (aditamento 
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posterior à requisição), a diretriz jurisprudencial que tem prevalecido nesta Corte”, 
salientou o relator. 
 
Processo: ADI. 3197 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Admitida reclamação sobre início dos juros de mora em indenização por 
dano moral  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o processamento de reclamação 
contra decisão proferida pela Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais do Distrito Federal, por considerar existente a divergência entre 
o entendimento expresso na Súmula 54 do Tribunal e o acórdão contestado.  
 
Segundo alega o reclamante, seu nome foi inscrito indevidamente em cadastro de 
proteção ao crédito, por causa de um débito resultante de fraude em solicitação de 
linha telefônica. A turma recursal, ao julgar o caso, manteve como termo inicial 
para a incidência de juros de mora a data da publicação da sentença que 
condenou a Brasil Telecom S/A ao pagamento de indenização por danos morais.  
 
Para o reclamante, a decisão está em dissonância com a Súmula 54/STJ, uma 
vez que os juros legais devem incidir a partir da data de inscrição do consumidor 
nos serviços de proteção ao crédito (SPC/Serasa), e não como decidiu a turma 
recursal.  
 
A ministra Isabel Gallotti, relatora do caso, admitiu o processamento da 
reclamação, pois observou divergência em relação ao entendimento da Súmula 54 
– segundo a qual, em caso de responsabilidade extracontratual, “os juros 
moratórios fluem a partir do evento danoso”.  
 
Em relação ao uso de reclamações contra decisões de juizados especiais que 
contrariem entendimento do STJ, a ministra ressaltou que “a jurisprudência a ser 
considerada para efeito do cabimento da reclamação é apenas relativa a direito 
material, consolidada em súmulas ou teses adotadas no julgamento de recursos 
repetitivos”. É o caso da reclamação apresentada pelo consumidor do DF.  
 
Processo: Rcl. 4004 
Leia mais... 
 
Julgador não pode ignorar falta de curador para réu revel mesmo convicto 
do mérito da ação  
Ainda que tenha convicção formada sobre o mérito da ação, o julgador não pode 
desconsiderar eventual irregularidade do processo de citação, mesmo se alegada 
após o julgamento, em embargos de declaração. A decisão é da Terceira Turma.  
 
O processo envolve compra e venda de imóvel rural de cerca de 250 mil hectares, 
à beira do rio Purus, por R$ 300 mil, em 1998. O caso trata, ironicamente, de ação 
rescisória que considerou nulo processo de rescisão contratual por falta de 
pressuposto processual válido.  
 
Para o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), mesmo que os réus da ação 
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rescisória tivessem sido citados, não poderiam suprir a nulidade da ação original, 
que o TJ considerou ajuizada, processada e julgada de forma irregular, já que 
proposta por mandatário sem procuração para constituir advogado ou representar 
os autores em juízo.  
 
Eram 23 réus, mas apenas sete foram citados pessoalmente. Os demais, ou seus 
espólios, foram citados por edital. Destes, alguns só tiveram oportunidade de se 
manifestar, pela primeira vez no processo, nos embargos de declaração, após o 
julgamento pelo TJSP.  
 
Nos embargos, alegaram que a citação por edital seria incabível porque os réus 
ou os inventariantes de seus espólios tinham endereço certo. Alegaram ainda que, 
mesmo incidindo a revelia, deveria ter ocorrido a nomeação de curador especial 
para os réus, o que não aconteceu.  
 
Pressupostos  
 
O TJSP rejeitou os embargos dos revéis da rescisória afirmando que a ação 
original foi processada “sem a observância de pressuposto processual para seu 
válido desenvolvimento”.  
 
A ministra Nancy Andrighi considerou, porém, que o julgamento da ação rescisória 
pelo TJSP incorreu em falha idêntica. “A citação constitui pressuposto de eficácia 
de formação do processo em relação ao réu, bem como requisito de validade dos 
atos processuais que lhe seguirem”, afirmou.  
 
A relatora também apontou jurisprudência do STJ segundo a qual, diante da 
excepcionalidade da citação ficta por edital, é necessária a nomeação de curador 
especial para os réus revéis. “A despeito disso, na hipótese específica dos autos, 
o TJSP considerou desnecessário aferir a regularidade da citação dos réus e a 
inexistência de nomeação de curador, afirmando que, independentemente do 
cumprimento dessas formalidades, não estaria suprido o vício por ele reconhecido 
para julgar procedente o pedido rescisório”, esclareceu.  
 
Preliminares 
 
“Ao assim decidir, o TJSP incorreu em clara inversão da sistemática processual, 
partindo diretamente para a análise da procedência ou não do pedido (mérito), 
sem antes verificar questões de natureza preliminar, consistentes na presença de 
pressupostos de eficácia da formação do processo em relação aos réus. Mais do 
que isso, colocou a procedência do pedido como condição capaz de superar 
deficiência que fulmina a própria eficácia do processo”, concluiu.  
 
Segundo a relatora, mesmo tendo convicção sobre a anulabilidade da decisão 
original, o TJSP teria que confirmar a regularidade do processo que julgava. “O 
fato de, na visão do tribunal estadual, existir fundamento suficiente para a 
procedência do pedido, não o autoriza a dispensar a oportunidade de 
apresentação da contestação ou a nomeação de curador, corolários dos princípios 
constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 
garantias inerentes a um estado democrático de direito”, acrescentou.  
 
A ministra apontou que a recusa do TJSP em apreciar a nulidade apontada pelos 
réus configura negativa de prestação jurisdicional, o que justifica a anulação do 



acórdão nos embargos de declaração e sua devolução ao tribunal, para que os 
julgue novamente.  
 
Excepcionalidade  
 
A relatora ainda ressaltou que a citação por edital é excepcionalidade que, para 
ser admitida, depende de análise criteriosa do julgador sobre a impossibilidade de 
conhecer o paradeiro dos réus. Sem avançar quanto ao mérito sobre o ponto, a 
ministra indicou, porém, indícios da verossimilhança das alegações dos réus 
revéis.  
 
A ministra apontou como exemplo certidão do próprio TJSP de que seu cartório 
não localizou a citação de um deles. Outro exemplo foi certidão de oficial de 
Justiça segundo a qual uma ré deixou de ser citada porque estava em sua 
fazenda, de onde seguiu diretamente para a capital e de lá para o Ceará, de onde 
não retornaria “antes de início de dezembro”. “Em situações como essa cabe, a 
rigor, a citação por hora certa e não por edital”, asseverou a ministra.  
 
Processo: REsp. 1280855 
Leia mais... 
 

Sexta Turma reafirma dispensa de representação em caso de estupro com 
violência real  
Nos crimes de estupro praticados com emprego de violência real, a ação penal é 
pública incondicionada, não sendo possível alegar decadência do direito de 
representação, nem ilegitimidade do Ministério Público para a propositura da ação. 
Com base nesse entendimento, a Sexta Turma negou habeas corpus que 
pretendia trancar ação penal por estupro contra um acusado que já responde por 
dois homicídios – todos os crimes praticados no mesmo dia.  
 
Os fatos ocorreram em 24 de abril de 2006. Segundo apurado, após discutir com a 
companheira no local onde moravam, o acusado a esfaqueou, produzindo os 
ferimentos que viriam a causar sua morte. Em seguida, invadiu o cômodo dos 
vizinhos com a companheira ensanguentada e desfalecida nos ombros. Largou-a 
junto à porta e passou a agredir o vizinho, que morreu por causa das facadas. A 
vizinha tentou fugir do agressor, mas foi ameaçada com a faca e constrangida à 
prática de sexo.  
 
A denúncia foi recebida em março de 2007 e o réu foi pronunciado na ação penal 
em curso na Vara do Tribunal do Júri de São Bernardo do Campo (SP), acusado 
da prática de crimes de homicídio (duas vezes) e estupro. A defesa recorreu, 
sustentando, entre outras coisas, a ilegitimidade ativa do Ministério Público para 
processar o acusado pelo crime de estupro, ante a decadência do direito de 
representação da vítima. O recurso foi rejeitado.  
 
No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa apresentou a mesma alegação, de 
que a manifestação da vítima – quanto à intenção de processar o acusado por 
estupro – e a respectiva declaração de hipossuficiência seriam intempestivas, pois 
foram juntadas aos autos apenas em 19 de fevereiro de 2009, quase três anos 
após o crime.  
 
Ainda segundo a defesa, o processo transcorreu sem que o Ministério Público 
fosse legitimado para a ação, pois o termo de representação e a declaração de 
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pobreza da vítima só foram colhidos por ocasião do encerramento da instrução 
criminal, quando o próprio órgão acusatório percebeu a omissão processual.  
 
Requereu, então, o trancamento parcial da ação penal, no que se referia ao crime 
de estupro, em razão da decadência do direito de representação da vítima. No seu 
parecer, o Ministério Público Federal opinou pela rejeição do pedido.  
 
Jurisprudência 
 
Em decisão unânime, a Sexta Turma negou o pedido para trancar a ação penal. O 
relator do caso, ministro Sebastião Reis Júnior, lembrou que o crime ocorreu em 
2006 e a denúncia foi recebida em 2007, antes, portanto, da promulgação da Lei 
12.015/09, que alterou o Código Penal da parte relativa aos crimes sexuais. “As 
condições da ação devem ser analisadas à luz da legislação anterior”, disse ele, 
acrescentando que, em tal contexto, não se pode falar em decadência do direito 
de representação da vítima.  
 
Na legislação anterior, o processo penal por estupro competia à própria vítima, 
mas o Ministério Público podia assumir a ação se ela não tivesse meios de arcar 
com as despesas – caso em que se exigia representação da vítima pedindo essa 
providência. A Lei 12.015 estabeleceu que a ação penal é pública, a cargo do MP, 
mas ainda condicionada à representação da vítima.  
 
No entanto, segundo o ministro Sebastião Reis Júnior, a jurisprudência do STJ e 
do Supremo Tribunal Federal (STF) adotou o entendimento de que, nas situações 
de estupro cometido com emprego de violência real, a ação penal é pública 
incondicionada – ou seja, o Ministério Público deve agir independentemente de 
representação da vítima.  
 
“Se há indícios de emprego de violência e grave ameaça contra a ofendida, 
inclusive com o uso de faca, é desnecessário discutir se o termo de representação 
e a declaração de hipossuficiência são extemporâneos”, assinalou o relator. Ele 
observou ainda que não há forma rígida para a representação – quando 
necessária –, bastando a manifestação inequívoca da vítima no sentido de que o 
autor do crime seja processado.  
 
Para o ministro, a providência de colher a aquiescência da vítima – tomada ao 
término da instrução criminal – deu-se por mera cautela do Ministério Público. 
“Mesmo que se entendesse imprescindível a representação, a intenção da 
ofendida para a apuração da responsabilidade já foi demonstrada, pois as suas 
atitudes após o evento delituoso, como o comparecimento à delegacia e a 
realização de exame pericial, servem para validar o firme interesse na propositura 
da ação penal”, disse ele.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial. 
 
Leia mais...  
 

Mantida decisão da Justiça paulista sobre jovem que metralhou plateia em 
cinema 
A Quinta Turma, considerando a impossibilidade de reexaminar provas em 
recurso especial, manteve a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 
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que entendeu pela ocorrência de concurso formal no caso do jovem condenado 
por disparar uma metralhadora contra plateia de cinema.  
 
A Turma não conheceu do recurso do Ministério Público e concedeu habeas 
corpus de ofício para admitir a progressão de regime, mantendo a pena em 48 
anos de reclusão, inicialmente em regime fechado.  
 
Em 1999, o rapaz entrou na sala de cinema de um shopping de São Paulo após 
consumir cocaína e atirou contra 66 espectadores com uma submetralhadora 
9mm. Três pessoas morreram e quatro ficaram feridas.  
 
Ele foi condenado em primeiro grau a 110 anos de reclusão, em regime 
integralmente fechado. Nessa instância, aplicou-se a regra do concurso material, 
em que há mais de uma ação e as penas são aplicadas cumulativamente. Isso 
porque, para o julgador, o acionamento da metralhadora não foi contínuo, mas 
pausado.  
 
Concurso formal  
 
A defesa recorreu e pediu o reconhecimento de concurso formal: o condenado 
teria praticado os diversos crimes durante uma só ação. O TJSP acolheu o 
argumento da apelação e reduziu a pena para 48 anos de prisão, em regime 
integralmente fechado.  
 
A corte julgou que foi praticada uma única ação: o rapaz, sob efeito de cocaína, 
“adentrou a sala de projeção, ali passando a efetuar disparos em direção aos 
espectadores, até ser contido e desarmado”.  
 
Os “poucos segundos” de intervalo entre os disparos não marcariam o começo de 
um novo atentado. A configuração da metralhadora para o modo intermitente 
também não justificaria a conclusão anterior. O tribunal levou em conta que 
assentos vazios também foram acertados pelo atirador, o que indicaria a 
aleatoriedade dos disparos em sequência.  
 
Recurso especial 
 
Inconformado, o Ministério Público recorreu ao STJ. O órgão alegava que o preso 
deveria ser sentenciado pela regra do concurso material. Para o MP, ele não 
acionou a metralhadora de forma continuada, mas efetuou os disparos 
pausadamente. Assim, estaria caracterizado o concurso material, em que há 
atentados diversos.  
 
A ministra Laurita Vaz, relatora do recurso especial do MP, avaliou que a decisão 
do tribunal estadual estava devidamente fundamentada. A relatora entendeu que 
reconhecer o concurso material implicaria reexame de provas, vedado pela 
Súmula 7 do STJ. A Quinta Turma, de forma unânime, não conheceu do recurso 
especial.  
 
A Turma também afastou, de ofício, o regime integralmente fechado aplicado 
contra o réu. A impossibilidade de progressão prevista originalmente na Lei dos 
Crimes Hediondos já havia sido afastada pelo Supremo Tribunal Federal e, além 
disso, lei posterior afastou de vez o regime integral do ordenamento jurídico 
nacional. A condenação foi mantida em 48 anos de prisão, com regime 
inicialmente, e não integralmente, fechado.  



 
Processo: REsp. 1077385 
Leia mais... 
 

Banco não deve indenizar esposa que teve assinatura falsificada pelo 
marido em contrato  
A Segunda Seção manteve decisão que declarou nula hipoteca de imóvel dado 
em garantia de empréstimo, devido à falsificação da assinatura da esposa do 
devedor, bem como afastou a condenação do Banco do Brasil ao pagamento de 
danos materiais e morais.  
 
A esposa ajuizou ação ordinária contra o Banco do Brasil sustentando que, 
mediante a falsificação de sua assinatura, o apartamento de sua propriedade foi 
dado em garantia (hipoteca) de empréstimo concedido pelo banco a uma 
agropecuária, por meio de contrato de cédula comercial. O marido da autora era 
um dos sócios da empresa e seria o responsável pela falsificação. Assim, ela 
pediu o reconhecimento da nulidade do contrato, bem como da garantia nele 
prestada.  
 
O juízo da 2ª Vara Cível de Muriaé (MG) declarou a inexistência do contrato 
apenas em relação à esposa, determinando o cancelamento da hipoteca do 
imóvel, bem como a sua reintegração na posse do apartamento. Condenou, ainda, 
o Banco do Brasil ao pagamento dos danos materiais sofridos por ela (mudança, 
aluguel e outras despesas), bem como “ao pagamento da quantia equivalente a 
duas vezes o valor pago na arrematação do imóvel, corrigida monetariamente, a 
título de danos morais”.  
 
O banco apelou e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais tornou subsistente a 
hipoteca, somente em relação à parte do sócio-devedor (marido da autora), e 
afastou a condenação em danos materiais e morais. Entretanto, a decisão do 
tribunal estadual julgou procedente a ação para condenar o Banco do Brasil a 
pagar à esposa a importância correspondente à metade do valor do imóvel, 
acrescido de juros de 0,5% ao mês, contados a partir da citação.  
 
Rescisória 
 
A Terceira Turma do STJ, ao julgar o recurso especial da esposa do devedor, 
declarou nula a hipoteca, mas sem o restabelecimento das condenações 
acessórias.  
 
Inconformada, a esposa ajuizou ação rescisória com o objetivo de rescindir a 
decisão do colegiado, uma vez que “incorreu em inequívoco erro de fato, este 
consistente no não estabelecimento das condenações acessórias reconhecidas na 
sentença”.  
 
Para o relator da ação rescisória, ministro Massami Uyeda, “o reconhecimento da 
nulidade da garantia ofertada não implica, necessariamente, a procedência das 
pretensões indenizatórias”.  
 
“As instâncias ordinárias, efetivamente, concluíram pelo reconhecimento da 
falsificação da assinatura da esposa, o que, segundo a decisão final prolatada por 
esta augusta Corte, tornaria nula a hipoteca ofertada. Este desfecho, entretanto, 
de forma alguma enseja a condenação do banco ao pagamento de qualquer verba 
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indenizatória, na circunstância de a falsificação da assinatura não ter sido 
expressamente atribuída à instituição financeira, caso dos autos”, afirmou o 
ministro.  
 
Segundo ele, o acórdão da Terceira Turma não abordou o pedido indenizatório – 
que havia sido afastado pelo tribunal estadual – simplesmente porque essa 
questão não foi levantada no recurso especial interposto pela esposa.  
 
Processo: AR.3931 
Leia mais... 
 

Carência não pode ser invocada para eximir seguradora do tratamento de 
doença grave 
Não é possível à seguradora invocar prazo de carência contratual para restringir o 
custeio de procedimentos de emergência, relativos a tratamento de tumor cerebral 
que acomete o beneficiário do seguro. O entendimento é da Quarta Turma, ao 
acolher o recurso de um segurado, representado por sua mãe, contra a Sul 
América Companhia de Seguro Saúde.  
 
Trata-se de ação baseada em contrato de seguro de assistência à saúde, em que 
a Sul América foi condenada, em primeira instância, a custear todos os 
procedimentos quimioterápicos, cirúrgicos, hospitalares e correlatos, relativos a 
menor com tumor diagnosticado no cérebro, até a cessação e extirpação da 
moléstia.  
 
A seguradora havia se negado a pagar os procedimentos, ao argumento de que o 
menor consta no grupo de carência 2 do contrato, estando submetido ao prazo de 
carência de 180 dias a partir da adesão ao seguro. O menor entrou como 
dependente do seu pai em 25 de setembro de 2002 e o diagnóstico do tumor foi 
dado em 10 de janeiro de 2003. A cirurgia emergencial, custeada pelos seus pais, 
foi feita em 21 de janeiro de 2003.  
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo, ao julgar a apelação da seguradora, 
considerou válida a cláusula que estabeleceu prazo de carência, mesmo porque 
estava de acordo com os limites impostos na legislação específica. “Ademais, no 
momento da contratação, foi dada ciência ao representante legal do menor da 
mencionada cláusula restritiva”, afirmou a decisão.  
 
Entretanto, o tribunal estadual entendeu que a seguradora tinha obrigação de 
arcar com as despesas de internação nas primeiras 12 horas de atendimento, 
incluindo todos os exames solicitados antes da cirurgia, mesmo porque não havia 
motivos para a negativa, uma vez que foram solicitados assim que ocorreu a 
internação do menor.  
 
Cláusulas abusivas  
 
A defesa do menor recorreu ao STJ alegando que, ao contrário do entendimento 
do TJSP, o artigo 35-C da Lei 9.656/98 não limita o custeio dos procedimentos de 
urgência ou emergência às primeiras 12 horas de internação.  
 
Sustentou que o titular do seguro aderiu a plano hospitalar e que Resolução 13 do 
Conselho de Saúde Complementar estabelece que, nos contratos de plano 
hospitalar, deve haver cobertura aos atendimentos de urgência e emergência que 
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evoluírem para internação, desde a admissão do paciente até a sua alta.  
 
A defesa expôs, ainda, que o contrato de adesão tem cláusulas abusivas, 
limitativas do direito do consumidor.  
 
Em seu voto, o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, ressaltou que é 
possível a estipulação contratual de prazo de carência, conforme o artigo 12 da 
Lei 9.656. Entretanto, o ministro lembrou que o inciso V da mesma lei estabelece 
o prazo máximo de 24 horas para cobertura dos casos de urgência e emergência.  
 
Segundo Salomão, os contratos de seguro e assistência à saúde são pactos de 
cooperação e solidariedade, cativos e de longa duração, regidos pelo princípio da 
boa-fé objetiva e pela função social, com o objetivo principal de assegurar ao 
consumidor tratamento e segurança.  
 
“O Código de Defesa do Consumidor prevê a necessidade da adequação dos 
produtos e serviços à legítima expectativa que o consumidor tem de, em caso de 
pactuação de contrato oneroso de seguro de saúde, não ficar desamparado, no 
que tange a procedimento médico premente e essencial à preservação de sua 
vida”, afirmou Salomão. Assim, acompanhando o voto do relator, a Quarta Turma 
restabeleceu a sentença em todos os seus aspectos.  
 
Processo: REsp. 962.980 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Corregedoria Nacional inspeciona TJRJ 

A Corregedoria Nacional de Justiça, órgão do 
CNJ, realiza, a partir de segunda-feira (26/3), 
inspeção no Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ). Os trabalhos iniciais, que 
prosseguem até sexta-feira (30/3), têm o 
objetivo verificar in loco a qualidade dos 
serviços prestados pela Justiça comum ao 
cidadão fluminense. 
A equipe da inspeção composta por 20 
pessoas, entre juízes auxiliares e servidores 

do órgão, vai percorrer unidades judiciárias e administrativas de primeiro e 
segundo grau - como varas, gabinetes de desembargadores, departamento 
financeiro, etc -, assim como cartórios extrajudiciais, para verificar as deficiências 
e boas práticas do Judiciário Estadual. A iniciativa está prevista na Portaria 14, 
assinada pela corregedora nacional de Justiça, ministra Eliana Calmon. 
 

De acordo com o documento, dados do sistema Justiça Aberta do CNJ indicam 
que nos últimos seis meses magistrados de segundo grau do TJRJ não prestaram 
as devidas informações relacionadas à produtividade, como acervo de processos, 
quantidade de votos proferidos, decisões monocráticas, entre outras. Além de 
verificar o andamento, processual no Tribunal, a inspeção vai analisar a folha de 
pagamento da Corte assim como declarações de bens dos integrantes. Segundo a 
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portaria, o Portal da Transparência apresenta valores pagos mensalmente pelo 
TJRJ a diversos magistrados do Rio, cuja regularidade somente poderá ser 
analisada após a coleta de dados pela inspeção.   
 
Em fevereiro deste ano, uma equipe da Corregedoria Nacional foi ao Rio de 
Janeiro para coletar informações sobre condenações por improbidade 
administrativa e sobre a abertura de sindicâncias e processos administrativos 
contra magistrados e servidores do Judiciário estadual. Isso porque o TJRJ 
apresenta números de processos administrativos e de condenações por 
improbidade muito baixos em comparação com outros tribunais, conforme dados 
de sistemas do CNJ, abastecidos pelo Tribunal. 
 
Estados inspecionados - A ida da Corregedoria Nacional ao Rio de Janeiro 
marca a retomada das inspeções ordinárias promovidas pelo órgão desde 2008 
nos tribunais brasileiros e que estavam suspensas após liminar do Supremo 
Tribunal federal (STF). Ao todo 17 Tribunais de Justiça já foram inspecionados 
(Amapá, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Norte, Paraná, Distrito 
Federal, Bahia, Ceará, Pernambuco, Tocantins, Espírito Santo, Paraíba, Alagoas, 
Piauí, Amazonas, Pará e Maranhão), além do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF1), da Justiça Federal de Belo Horizonte (MG) e da Justiça Militar do 
Rio Grande do Sul. 
 
Esta semana, em coletiva à imprensa, a ministra Eliana Calmon disse que 
pretende se debruçar este ano sobre os grandes tribunais que ainda não foram 
inspecionados, como Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul. “Isso não significa que esses tribunais tenham problemas, são inspeções de 
rotina. Quero dar tratamento igual a todos os tribunais”, destacou.  
 
As inspeções nesses tribunais não vão se basear em dados do Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (Coaf), cuja utilização permanece suspensa 
por liminar do STF. Assim como ocorreu nas demais unidades do Judiciário já 
inspecionadas, o trabalho nesses estados vai abranger a análise de folhas de 
pagamento e de declarações de imposto de renda, assim como do andamento de 
processos de improbidade administrativa e ações disciplinares.  
 
Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 
Acórdão 
 
0014593-85.2003.19.0208 – rel. Des. Carlos José Martins Gomes, j. 13.03.2012 
e p. 23.03.2012 
Agravo Interno em Apelação Cível. Ação indenizatória. Lavratura de Termo de 
Ocorrência de Irregularidade (TOI). Ato unilateral que desrespeita os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, além das garantidas estabelecidas no Código de 
Defesa do Consumidor. Apelo a que se deu provimento para majorar o valor 
fixado a título de dano moral, a fim de se adequar aos padrões, considerando-se 
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os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Recurso a que se nega 
provimento. 
Fonte: Gab. Des. Carlos José Martins Gomes 

(retornar ao sumário) 
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